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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
CONTROLADORIA GERAL DA UNICAMP

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA (24ª) SESSÃO ORDINÁRIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, às dez horas e quinze minutos, reuniu-se na sala de reuniões CGU-2, o Sistema de Controle Interno da Universidade Estadual de Campinas. A sessão foi aberta pelo Coordenador Geral da Unicamp, que, tendo de sair para compor a mesa em outro evento da Reitoria, passou de imediato a presidência ao Pró-reitor de Desenvolvimento Universitário, Fernando Sarti. Compareceram os seguintes membros: Adilton Dorival Leite, Carlos Raul Etulain, Fernanda Lavras Costallat Silvado, Fernandy Ewerardy de Souza, Fabrício Carone (pela DGA), Flávio Henrique Baggio Aguiar e Maria Aparecida Quina de Souza. Convidados: Juliano Henrique Davoli Finelli (Prefeito do Campus), Luciana Aparecida da Cunha Pigatto (DEA) e equipe da Controladoria Geral. Justificou ausência: Antonio Gonçalves de Oliveira Filho (DEAS). O Presidente deu início à reunião, submetendo à apreciação a Ata da 23ª Sessão Ordinária, realizada em vinte e um de maio de dois mil e vinte e seis. Não havendo manifestações, a ata foi aprovada com uma abstenção. ORDEM DO DIA. O servidor Rafael Germano Menegazzo da Rocha  apresentou na tela, em novo formato de slides, o ITEM 1-Relatório do PAI nº. 02/2026 sobre “Recursos Humanos”, com breve introdução do tema, as constatações e recomendações, esclarecendo que este relatório retornou após sua retirada de pauta na 23ª Reunião do SCI, resultando em versão aprimorada a partir das ponderações apresentadas e das novas interlocuções entre a DGRH e a Controladoria. O Presidente abriu a palavra para manifestações e a Diretora Geral de Recursos Humanos comentou os avanços decorrentes das reuniões realizadas, que possibilitaram melhor compreensão das melhorias implementadas pelas áreas técnicas e da evolução dos processos entre 2025 e 2026. Reconheceu que o setor de Controle Interno da DGRH está em formação e agradeceu a troca de informações e o compartilhamento das ações entre a DGRH e a CONT. Destacou ainda que, em 2026, a implantação do ponto eletrônico ampliou as possibilidades de controle, geração de relatórios e atuação preventiva, representando evolução em relação ao cenário de 2025 considerado no relatório. O Presidente ressaltou os resultados positivos do debate iniciado na reunião anterior, destacando os ganhos decorrentes do maior entendimento entre as partes acerca das ações implementadas e das respostas técnicas apresentadas. O Controlador Geral reiterou o papel da CONT no sentido de aprimorar seus métodos de análise interna para auxiliar as áreas e os órgãos, não se limitando ao aspecto fiscalizatório e à indicação de correções em suas recomendações. Não havendo outros comentários, em votação o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 2-Relatório do PAI nº. 05/2026 das “Demonstrações Contábeis e Tesouraria”, a Contadora Maria Cecília Chinelato Bortoleto apresentou o assunto em tela no mesmo formato em slides, abordando a introdução, com as constatações e recomendações. Entre os aspectos apresentados, foram destacadas oportunidades relacionadas à formalização de políticas contábeis, ao tratamento dos passivos contingentes, à qualidade dos registros e integrações sistêmicas e à preparação para a implantação do SIGEF. O Presidente apresentou algumas dúvidas pontuais sobre o fluxo atual do sistema contábil do Governo do Estado de São Paulo, que foram esclarecidas pela Contadora Maria Cecília, e abriu o espaço para manifestações. O Representante da DGA/DCI comentou a atuação das áreas da DGA no cumprimento das exigências aplicáveis, destacando, em especial, o acompanhamento realizado pela Contadoria quanto à evolução técnica das rubricas contábeis e ao cronograma de implantação das novas contas e grupos previstos na concepção do SIGEF, a ser efetivamente adotado em 2027 pelos órgãos estaduais. Diante da menção, em uma das constatações, à gestão dos precatórios e aos respectivos impactos contábeis, a Procuradora de Universidade-Chefe informou que sua equipe está envolvida na criação de um novo sistema voltado ao “Mapa de Riscos das Ações Judiciais”, no esforço para classificar e evidenciar o tratamento dessas ações ao longo das diferentes instâncias processuais até o trânsito em julgado, considerando seus possíveis efeitos legais, financeiros e contábeis para a Universidade. Acrescentou que a classificação dos riscos poderá ser periodicamente revisada conforme a evolução dos processos e da jurisprudência, possibilitando, em articulação com as áreas competentes, antecipar eventuais impactos orçamentários relevantes decorrentes das ações judiciais e subsidiar o planejamento institucional. Não havendo outros comentários, em votação o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 3-Relatório do PAI nº. 03/2026 relativo ao tema “Manutenção Predial e Urbana”, novamente o Sr. Rafael Germano Menegazzo da Rocha apresentou breve introdução, com as constatações e recomendações em tela. Entre os aspectos apresentados, também foi destacada a necessidade de fortalecimento da gestão dos riscos relacionados à dependência operacional do contrato integrado e dos mecanismos de continuidade dos serviços. O Presidente passou a palavra ao Prefeito do Campus, convidado nesta reunião para suas considerações. O Prefeito agradeceu a oportunidade de participar da reunião e destacou positivamente a nova metodologia adotada pela Controladoria, com interlocução prévia com as áreas e os órgãos para apresentação de ponderações antes da conclusão do relatório. Fez um rápido histórico desde que assumiu a Prefeitura e como eram tratadas as demandas de manutenção distribuídas entre as diversas Faculdades, Institutos e Órgãos no Campus de Barão Geraldo, lembrando que, no modelo anterior, cada Unidade ou Órgão abria a OS e providenciava a aquisição dos materiais necessários, de acordo com sua disponibilidade de tempo e recursos, sendo a mão de obra acionada somente posteriormente, o que frequentemente prolongava o prazo de conclusão dos serviços. Informou que, no novo modelo contratual global, objeto do relatório em pauta, são executadas até mil ordens de serviço por mês, cabendo à empresa terceirizada o fornecimento dos materiais necessários e a execução dos serviços. Reconheceu que houve problemas iniciais na implementação do novo contrato, mas a partir do reforço na fiscalização e no redesenho das equipes internas da Prefeitura foi possível notar importante avanço nas entregas e no tempo de execução, além de economicidade em comparação com a execução descentralizada do PMP nas Unidades/Órgãos. Reiterou a importância de contar com o apoio das Unidades/Órgãos na indicação de responsáveis locais que possam atuar na fiscalização, atestando de forma ágil e fidedigna quando o serviço é executado e entregue a contento, possibilitando a adequada conclusão da OS. A partir da indicação de uma das constatações, reconheceu que a Prefeitura tem atuado para definir um “Plano Estratégico de Infraestrutura” que, atrelado às diretrizes do PPI, permita avançar de um modelo predominantemente corretivo para uma abordagem preventiva da manutenção da infraestrutura física. Citou exemplos de soluções adotadas para problemas antigos, como a substituição dos telhados nos prédios modulados no Campus, bem como a instalação de escadas e corrimãos nesses mesmos tipos de prédios com três andares, e outras adaptações de acessibilidade em atendimento à legislação pertinente. Citou ainda que está em andamento uma Ata de Registro de Preços para contratação de empresa destinada à execução de serviços de pintura geral (interna e externa) em diversos locais deteriorados, restando definir os critérios de priorização e a metodologia de divisão dos custos individuais, para alocação dos recursos conforme a capacidade financeira da Unidade/Órgão atendido ou da Reitoria, no caso dos prédios centrais/coletivos. O Presidente comentou a dificuldade de realização de investimentos contínuos em infraestrutura, destacando que as demandas encaminhadas à DEPI seriam da ordem de R$ 200 milhões anuais para atendimento integral das necessidades. Ressaltou que o PPI tem sido utilizado para viabilizar essas iniciativas e que há planejamento contínuo, embora a capacidade de execução esteja condicionada à disponibilidade financeira de cada exercício. Nesse sentido, sugeriu uma pequena correção na menção à falta de planejamento a médio ou longo prazo, uma vez que a matéria já vem sendo considerada nas ações internas da PRDU, com vistas à consolidação de um planejamento de longo prazo. Foi então sugerido e acatado por todos o novo texto para a Constatação 3, como segue: “Necessidade de aprimoramento no planejamento estratégico de longo prazo para preservação, renovação e modernização da infraestrutura predial”. Não havendo outras observações, em votação o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 4-Relatório de Atividades do Sistema de Controle Interno do primeiro semestre de 2026, a pedido do Presidente, o servidor Gilmar Dias resumiu ao plenário o material elaborado constante da pauta, que consistia essencialmente na consolidação dos cinco relatórios do Programa de Acompanhamento Integrado (PAI) tratados e aprovados pelo SCI no primeiro semestre deste ano, além das ações desenvolvidas pela Controladoria Geral, cumprindo a exigência regimental segundo a Deliberação CAD de envio para conhecimento do CONSU. Não havendo manifestação, o item foi aprovado por unanimidade. Passando ao Expediente, no ITEM 1-Relatório de Atividades da Ouvidoria Geral referente ao primeiro semestre de 2026, o Ouvidor fez um breve relato das realizações e apresentou indicadores por tema, local de origem e tempo de resposta, além de orientações normativas e esclarecimentos gerais aos usuários internos e externos. Destacou avanços na padronização do tratamento das manifestações, com adoção de classificações técnicas e terminologias alinhadas à legislação estadual, bem como a integração com as demais Ouvidorias estaduais. Ressaltou o cuidado no atendimento aos manifestantes, o volume das manifestações recebidas no período e a importância da qualidade e tempestividade das respostas encaminhadas pelas áreas responsáveis, enfatizando o papel da Ouvidoria não apenas no tratamento das manifestações, mas também como instrumento de identificação de oportunidades de melhoria dos processos institucionais. Não havendo comentários nem mais nada a tratar, o Presidente agradeceu o trabalho desenvolvido na Ouvidoria, a presença de todos os participantes e encerrou a sessão às onze horas e cinquenta e cinco minutos. --- Para constar, eu, Gilmar Dias da Silva, Assistente Técnico, lavrei a presente ata para ser submetida à aprovação do Sistema de Controle Interno. Campinas, 18 de agosto de 2026.
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